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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : IGOR ANTONIO GOMES MOREIRA
ADVOGADO : GUILHERME PUPE DA NOBREGA E OUTRO(S) - DF029237
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ANISTIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PERSEGUIÇÃO 
POLÍTICA OCORRIDA DURANTE O REGIME MILITAR. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. NÃO COMPROVADA NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte de origem negou a pretensão do recorrente à indenização 
por dano moral, por entender que "não há qualquer notícia acerca da 
prática de torturas sofridas pelo autor ou de perseguições a membros 
de sua família. Soma-se a tais circunstâncias o fato de o autor ter sido 
reintegrado às fileiras da Brigada Militar a partir de 1980, com o 
pagamento e observância das suas promoções até o advento de sua 
transferência para a reserva remunerada".
2.Inviável a alteração de tal entendimento, a fim de que possa 
prevalecer os argumentos apresentados pelo interessado no sentido 
de que há direito a suposto dano moral por ser perseguido político, 
uma vez que é necessário o revolvimento do acervo fático-probatório 
dos autos, o que se mostra inviável em recurso especial, por óbice da 
Súmula 7 /STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial."
3. No que tange à suposta existência de julgamento extra petita, 
verifica-se que o tema não foi analisado pela instância ordinária, o que 
atrai a incidência da Súmula 282 do STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 26 de abril de 2021.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ANISTIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PERSEGUIÇÃO 
POLÍTICA OCORRIDA DURANTE O REGIME MILITAR. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. NÃO COMPROVADA NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte de origem negou a pretensão do recorrente à indenização 
por dano moral, por entender que "não há qualquer notícia acerca da 
prática de torturas sofridas pelo autor ou de perseguições a membros 
de sua família. Soma-se a tais circunstâncias o fato de o autor ter sido 
reintegrado às fileiras da Brigada Militar a partir de 1980, com o 
pagamento e observância das suas promoções até o advento de sua 
transferência para a reserva remunerada".
2.Inviável a alteração de tal entendimento, a fim de que possa 
prevalecer os argumentos apresentados pelo interessado no sentido 
de que há direito a suposto dano moral por ser perseguido político, 
uma vez que é necessário o revolvimento do acervo fático-probatório 
dos autos, o que se mostra inviável em recurso especial, por óbice da 
Súmula 7 /STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial."
3. No que tange à suposta existência de julgamento extra petita, 
verifica-se que o tema não foi analisado pela instância ordinária, o que 
atrai a incidência da Súmula 282 do STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado por Igor Antônio Gomes Moreira 
contra decisão que deu parcial provimento ao recurso especial, apenas para 
afastar a prescrição.

Inconformado, o agravante alega que a decisão merece ser revista no 
que se refere à aplicação da Súmula 7 do STJ, por entender que a questão 
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controvertida nos autos, indenização por danos morais, é unicamente de direito, 
não exigindo qualquer revolvimento do contexto fático probatório.

Assevera, de outra parte, que não se aplica a Súmula 282 do STF para 
o exame da assertiva de julgamento extra petita.

Impugnação ao agravo interno às e-STJ, fls. 621-623.
É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece êxito, na medida em que a parte 
interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do posicionamento 
anteriormente firmado.

A Corte de origem não reconheceu o direito à indenização por dano 
moral, como base no seguinte (e-STJ, fl. 469):

 
No caso dos autos, a condição de anistiado político foi reconhecida 
pela Comissão de Anistia do Ministério da Justiça, por meio da 
Portaria nº 2255 de 18/10/2010, sendo-lhe concedida reparação 
econômica em parcelas mensais, com lastro nas disposições da Lei nº 
10.559/2002, bem como observadas todas suas promoções.
Com efeito, os fatos que embasam esta ação são os mesmos levados 
ao conhecimento da Comissão de Anistia e que motivaram o 
deferimento da reparação econômica prevista na lei.
Ressalto que deve ser levado em conta que não há qualquer notícia 
acerca da prática de torturas sofridas pelo autor ou de perseguições a 
membros de sua família. Soma-se a tais circunstâncias o fato de o 
autor ter sido reintegrado às fileiras da Brigada Militar a partir de 1980, 
com o pagamento e observância das suas promoções até o advento 
de sua transferência para a reserva remunerada.
Assim, tenho que os fatos experimentados pelo autor não escapam 
muito ao padrão das condições a que se viram submetidas as pessoas 
perseguidas pelo regime ditatorial. A reparação econômica foi 
instituída pela lei tendo em vista exatamente este quadro.
Portanto, no caso, em que pese a injusta demissão do autor à época, 
a reparação econômica alcançada na forma da Lei 10.559/2002 
abrange os danos materiais e morais sofridos em decorrência da 
perseguição política, não havendo falar em indenização por danos 
morais com base nos mesmo fatos. Por este motivo, a ação é 
improcedente.

 
Nesse contexto, para afastar o entendimento a que chegou a instância 

ordinária, de modo a albergar as peculiaridades do caso e verificar a existência 
de direito à dano moral pela cassação do direito de anistiado, conforme 
sustentado nesse recurso especial, é necessário o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em recurso especial, por 
óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
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recurso especial."
A propósito:

 
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE OFENSA À 
DIREITO DA PERSONALIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7 DO STJ.
1. Corte local consignou: "Na situação em tela, tenho que tal 
indenização não é devida, pois não restou demonstrado qualquer 
constrangimento ou abalo psíquico que configurasse dano moral, de 
modo que não é devida indenização por danos extrapatrimoniais no 
presente caso".
2. Assim sendo, analisar a existência de dano e concluir de maneira 
diversa da alcançada pelo julgado exige reexame das provas e dos 
fatos, o que, a rigor, é vedado pela Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."
3. Não cabe a esta Corte apreciar infringência a Portaria 
Interministerial, porquanto não pode ser definida como Lei Federal, 
mas como norma infralegal.
4. A demanda foi proposta em 2003, portanto constata-se a prescrição 
das parcelas requeridas advindas da declaração da ilegalidade do 
Decreto 1.499/1995. AgRg no AREsp 476.117/SC, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 14/11/2014 e AgRg no 
REsp 1397440/SE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
21/11/2014.
5. Verifica-se que o acórdão recorrido estava em dissonância com a 
jurisprudência mais recente desta Corte Superior, no sentido de não 
ser devida qualquer espécie de pagamento retroativo ou indenização 
aos servidores de que trata a Lei 8.878/1994, mas somente a partir do 
seu efetivo retorno à atividade. Assim sendo, o acórdão foi reformado, 
para que o pleito da União fosse julgado procedente. AgRg no REsp 
1468411/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 30/09/2014, AgRg no REsp 1409651/PE, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19/08/2014 e 
AgRg no REsp 1452718/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 26/08/2014.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 304.325/SE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/8/2015, DJe 8/9/2015.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SUMULA N. 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE OFENSA AOS DISPOSITIVOS 
LEGAIS INVOCADOS. SÚMULA N. 284/STF. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor 
do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela inexistência 
de ofensa a direito da personalidade da recorrente, a fundamentar 
reparação por dano moral. Alterar esse entendimento demandaria o 
reexame das provas produzidas nos autos, o que é vedado em 
recurso especial.
3. A deficiência na fundamentação do recurso, de modo a impedir a 
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compreensão da suposta ofensa ao dispositivo legal invocado, obsta o 
conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.472.239/DF, Rel. Min. ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 
19/12/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TRATAMENTO DE 
SAÚDE. DANO MORAL: NÃO CONFIGURADO. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem concluiu: "No que toca ao pedido de 
compensação a título de danos morais, a meu ver, não assiste razão 
ao Apelante, porquanto inexiste dano moral a ser compensado, tendo 
em vista que não houve ofensa a qualquer dos direitos da 
personalidade." 2. Deste modo, alterar o entendimento do Tribunal de 
origem no sentido de que não houve dano moral, eis que "não houve 
ofensa a qualquer dos direitos da personalidade", ensejaria o reexame 
fático- probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ.
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não 
provido.
(REsp 1.657.333/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/4/2017, DJe 2/5/2017.)

 
 

No que tange à suposta existência de julgamento extra petita, verifica-
se que o tema não foi analisado pela instância ordinária, o que atrai a incidência 
da Súmula 282 do STF.

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. FUNRURAL ACÓRDÃO COM FUNDAMENTAÇÃO 
CONSTITUCIONAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INADEQUAÇÃO 
DA VIA RECURSAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. Nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal, o recurso 
especial não é via recursal adequada à revisão de acórdão cuja 
conclusão se apoia em fundamentação constitucional.
2. No caso dos autos, o acórdão recorrido declarou a exigibilidade da 
contribuição ao FUNRURAL com base em entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, razão pela qual sua fundamentação tem 
natureza eminentemente constitucional, não passível de revisão na via 
do recurso especial.
3. Tema referente ao julgamento extra petita não prequestionados 
(Súmula 282 do STF).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.865.079/PR, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/9/2020, DJe 17/9/2020.)
 
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. PENSÃO ESPECIAL. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. ALEGAÇÃO 
DE AUSÊNCIA DE PROVA DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO E DA 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA POR NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
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PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. SEGURANÇA CONCEDIDA PELA CORTE A QUO 
COM FULCRO NO PRINCÍPIO DA PARIDADE PREVISTA NO ART. 
40, §§ 7o. E 8o. DA CF. COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O tema relativo ao julgamento extra petita, nem mesmo 
implicitamente, foi alvo de debate pela Corte de origem, tampouco foi 
suscitado nos Embargos de Declaração opostos; carece, assim, de 
prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às instâncias 
excepcionais. Aplicáveis as Súmulas 282 e 356 do STF.
[...]
5. Agravo Regimental do ESTADO DE PERNAMBUCO desprovido.
(AgRg no REsp 1.272.986/PE, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/12/2014, DJe 12/12/2014.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.593.182 / RS
Número Registro: 2016/0100324-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50677171520124047100 RS-50677171520124047100

Sessão Virtual de 20/04/2021 a 26/04/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IGOR ANTONIO GOMES MOREIRA
ADVOGADO : GUILHERME PUPE DA NOBREGA E OUTRO(S) - DF029237
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
GARANTIAS CONSTITUCIONAIS - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IGOR ANTONIO GOMES MOREIRA
ADVOGADO : GUILHERME PUPE DA NOBREGA E OUTRO(S) - DF029237
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 26 de abril de 2021
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